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Processo Licitatório (FME) n° 002/2025.

lnexigibilidade de Licitação (FME)n° 002/2025.

0 FUNDO MUNIC]PAL DE EDUCAÇÃO DO MUN[CÍPIO DE BREJÃO,  Estado de Pernambuco,
inscrito  no CNPJ/MF sob o n.  30.820,772/0001-30, sede na Travessa Capitão Francisco Furtado,  n.100,

Centro,   CEP:   55.325-000  -  Brejão/PE,   E-mail:   educacao@brejao.pe.gov.br,   neste  ato   representado
legalmente pela Secretária Municipal de Educação -Gestora FME,  Sra. TISTA MARTINS DE

BARROS, no uso de suas prorrogativas legais, tendo em vista o princípio da publicidade, conforme inscrito

Obser¥ando a solicitação apreseníada pela Secreiaria de Eduçação, entende que se trata de um
xcepciona) ressalvado na legislação vjgente, pe]os faíoíes que iéy`am a Administração a efetuar esta
tação nece§sária a Adminístração Pública, nos dias atuais, em vir[ude das diversas atividades que

mpenha em favor da coletMdade, exige a fomalizaçãQ de inúmerQs atos administrativos re]acionados
as ações que dão €oncretude a vontade esta{al.

Primeiramente, considerando que o município de Brejão, possui um período de estiagem, se faz
necessáriõ po§sujr fonte de fomecimento de água segura, vez que` possui uma àrea verde. Desta forma a
[ocação do poço ahesiano é extremamente  necessária,  utilízando os  lençóis freáticos  não apenas pela
mantença das awidades de plantio, mas também pela redução dos custos aos cofres municipaís. A locação
do poço ariesiano proporcjonará a população da comunidade escolar localizada no sítio Repartição, água
necessária para ano todo, e consequentemente para a economia municipal,

A locação do poço é imprescindível para o desenvoMmento das ações realizadas pelos diversos
setores  da  Secretaria  de  EducaçãoT  a futura oontratação  propiciará  melhor  planejamento,  economia  e
desempenho daqueles estudantes da negião do sítio Repariição.

Primeiramente, vale frisar que se faz necessária a locação para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação,  em  viriude das atividades rotineiras da Secretaria e das escolas, que
desenvolvem,  ações  de  educação,  também  atividades  esporiivas,  melhorando  a  integração  social  e  a
dignidade dos estudantes, sendo indispensável a utilização do abastecimento de água.

A  locação  do  poço  é  imprescindível  para o  desenvoMmento  das  ações  realizadas  pela escola

Manoel Bento localizadas na zona rural.

Justifica-se a locação do Poço Ariesiano, com fornecimento e instalação de bomba elétrica capaz
de atender os equipamentos necessários para o seu funcionamento, promovendo a população   escolar
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do Sitio Repartição, fonte própria de abastecimento de água e sanar o problema ocasionado pelo

o+9

período   de   estiagem   pela   necessidade   da   locação   do   poÇo   artesiano   na   localidade   Sitio
Repartição, na localidade em questão estão localizados estudantes, que há muito clamam por um
abastecimento de água para que possam ter uma vida mais djgna na escola,                                  ````

A  locação  do  poÇo  artesiano  visa,  sobretudo,  o  abastecimento  humano.  É  cediço  que
todos  têm  direito  receber do  Estado  os  essenciais  serviços  de  atendimento  a  seu  bem  estar,
educação  de   qualidade   é   um   dos   tais   direitos,   que,   para   ser  atendido,   é   notório  que  o
abastecimento de água faz a diferença neste ponto.

lsto  posto, toda a realização de procedimento licitatório
ainda mais os cofres públicos.

É possível observar que a contratação visa oferecer e pr
demanda da Secretaria Municipal de Educação, quanto às açõe
da comunidade rural escolar do Município de Brejão/PE, confor

T-`-D`a  Fundamentação  Legal -..-   :`1   `;   -:-;..i`.:.fTi i.`:;t`.` :

As   compras   e   contratações  das  entidades   pública

a atrasar e onerar

m atendimento na
de abastecimento

egulamentado por Lei.  0 fundamento principa}  qüe reza  po
oBstituição Federal de 1988, no qual de{ermina que as obr

OC0rrer por meio de licitações.

A [icitação foi o meio encontrado pela Admj

teressados em  procedimentos que visam `sÚ ras

toriamente   um   regime

S` Art.  37,  inciso  XXI,  da

pras e alienações devem

]icaF para tornar isonômica a pahicipação

necessidade§<'`,`dos' Órgãos  públicos  acerca dos
os disponjbilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos `campos mercadológicos distritais,

cipais, estaduais e nacionais, e aiHda procurar oonsegujr a proposta ',mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o aft.À 37, íncíso`Xxl da CF/1988Í /.n venb/s:

/...'
"Xxl - ressawados os €asos especificados na legislação, as obras, serviços, compras

e alienações serão contratados medjaúte processo de licitação pública que assegure
igualdade  de condições  a todos os concorrentes,  com  cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lej+  o  qual  somente  permitirá  as  exígências  de  qualificação  técnica  e  ffonômica
indispensáveis à garantia do cüTnprimento das obrigações."

Como se vê, inteligentemente o Legjslador ressalvou as hipóteses em que o prooesso licítatório,

por djtiersas razões poderia não se mostrar viãvel para serviços necessários para atender à demanda da
Unidade Solicitante.

Para contratar, a Administração deve seguír um processo de licitação. Essa regra é a regra geral,

que impõe a realização de um procedimento de competição entre os interessados em celebrar a avença,
garantindo-lhe igualdade de tratamento e levando à seleção do autor da proposta.

Todavia, essa obrigação não é absoluta. Licitação se faz, obviamente, quando é possível fazê-la.
Há  casos  de  urgência  e  sua  efetivação  é  inviável,  inócua,  impossível.  São  os  chamados  os  casos  de
lnexigibilidade  de   licitação,   na   lnexigibilidade   de   licitação   não  é  viável   a  realização  de  certame.   A

inexigibilidade em viriude do seu objeto que julga inviável a formalização do procedimento licitatório usual,

assim,  não  fazê-lo  por  circunstâncias  objetivas  este  deixa  de  ser  obrigatório  em  virtude  de  opção  do

legislador, que julga inconveniente fazê-lo, por circunstâncias variadas.

Nesta trilha, a Administração Pública, visando satisfazer seus interesses,  bem como observando

condições inerentes à função desempenhada, e, desde que seu valor seja compatível com os praticados
no mercado, oderá efetivar o rocedimento ara contrata
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Desta forma, ainda necessário o cumprimento de formalidades estabelecidas no Ari.72 do mesmo

Ô_@

diploma  legal  (Lei  Federal  n°  14.133/2021),  como  condição  para  a  eficácia  do  processo  Administrátivo                 '

Correspondente,  passamos a verificação de conformidade.                                                                                             `-`   ±___ __<íf>.¢#Z

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis
as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossiveis a lei previu exceções

às  regras,  as  Dispensas de Licitações e a  lnexigibilidade de licitação.  Trata-se de certame realizado sob
obediência ao estabelecido no artigo 72, da Lei Federal n.14.133/2021.

Ari.  72.  0  processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de

qualirioação mínima necessária;

Vl -fazãoda escolha do contra{ado;      >..,*

W -justfficawa de preço;

VI[l -autorização da autoridade competente.

A` Adminjstração,  após  a  verificação  dos pressupostüs  devé  escolher,  para  contratação  direta

quepossuadotaçãoorçamentària},exeoutan{equepossuacapacidadejurídicaeregularidadefiscal
preencha os reqüisitos de capacidade técnica e econõmicoJfinanceira compatíveis com as exigências do

objeto a executar, Apresentarse-á a razão da escolha do prestador de serviço, podendo ser que alguns
valores sejam sacrificados em prol de ou{ros.

Assim, uma contratação direta, nesse caso, poderá afastar a necessidade de outra contratação,
vía licitação7 se o objeto for totaímente satisfeito dentro do prazo previsto, Assim, a Administração efetivaria
a contratação direta de parte do objeto a ser executado, remetendo o restante a uma contratação posterior,

precedida de licitação formal. Trata-se, pois, de manifestação do princípío da proporcionalidade, (JUSTEN
FILHO,  2002).

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode

(e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não ocasionar
prejuízos, porquanto se depara com a necessidade inadiável de locação de poço artesiano para subsidiar
as atividades rurais na localidade do Sitio Repariição.

Assim,    a    situação    em    análise    enquadra-se    na    hipótese    prevista    no    art.     74,     inc.

v, c/c § 2°, e art. 72, da Lei Federal  n.14,133, de 01.04.2021 :

Art. 74.  É inexigivel a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:  [...]

--------------                         HE-É±`=h_i3EEE!r±T±J±, T.===]F#
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V - aquisição ou  ]ocação de imóvel cujas características de instalações e
localização tornem necessária sua escolha; [„.]

©83

.__á/
§ 5°. § 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste ariigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:

1  -  avaliação  prévia  do  bem,  do seu  estado  de consewação,  dos  custos  de
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo
de amortização dos investimentos;

11  -ceriificação  da  inexistência  de  imóveis  públicos  vagos e disponíveis  que

atendam ao objeto;

111  -justificativas  que  demonstrem  a  sing

ou locado pela Administração e que evid

A Administração lança mão de uma prerrogativa que a lei se
imediato uma demanda para prestar os sewiços essenciais, inadiávei

Doravante, a dissertação acerca do instituto da lne;

parâmetros os princípios da moralidade e impessoa]idade na

Percebe-se,  pois, que o interesse püblico sempre
sobrepor esse ao princípio da isonomia.

Com efeito, a hipótese de contratação diret
irrestrito liberdade para que possa, a seu talante,

ao,

móvel a ser comprado

para ela.

ssiste, para suprir de
ilidade do Município.

tendo sempre como
ração Pública.

nte nas licitações, o que não

de atribuir ao Administrador público

processo }icftatório, pois a regra é licitar, sendo
ceções previstas em lei. Caso contrário, não teria que se falar em imÊessoalidade, nem moralidade,
} o gestor público teria ampla liberdade para selecionara proposta que`,ele quisesse.

Existem  situações  peculiaFes  em  que  a  Administração  se  programa  para  a  contratação  via
licítação, mas fatores alheios à sua vontade a impede, uma vez que o princípio da continuidade dos serviços

b<úSücos impede a paralisação dos serviços ao atendímento administrativo e a população.

No caso em questão se verifica a análise do art. 74,  incTso V,  da Lei  14.133/2021,  lnobstante o
fãlo  de  a  preserite  contratação  estar dentro  dos  preceilos  estabelecidos  no artigo  da  Lei  Federal  n.
14.133/2021, o que respalda a decisão do gestor na ¢ontratação direta.

Âssim,  pela redação dada pela Leí no  14.133/2021,  para aquisição ou locação de imóvel cujas
características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha.

Passamos a verificação do art. 72, inciso 11, da Lei Federal n,14,133/2021.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou  inviáveis

as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções

as  regras,  as  Dispensas de  Licitações e a  lnexigibilidade de licitação.  Trata-se de ceriame realizado sob
obediência ao estabelecido no artigo 72, da Lei n° 14.133/2021.

Ari. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

[  -[...];

11 -estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no aÉí2Ê
desta Lei;

111   -   parecer  juridico   e   pareceres   técnicos,   se  for  o   caso,   que   demonstrem   o
atendimento dos requisitos exigidos;
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lv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentârios com o
compromisso a ser assumido;

V  -  comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os  requisitos  de  habilitação  e---

qualificação minima necessária;

Vl -razão da escolha do contratado;

Vll -justificativa de preço;

Vlll -autorização da auton'dade competente.

Assim, o art. 72, inciso 11, determina à Administração Pública a realização de pesquisas de preços

também   no  processo  administrativo  de  contratação  direta,   seguindo  os
utilizados para a realização de pesquisa de preços feita no bojo das licit€

contratação direta apresenta requisito objetivo de escolha nas contrataçõ
da modalidade de inexigibilidade ou  Dispensa de Licitação.

Com  base  nos  custos  para  execução  do  objeto da  conk
apresentação pelo Setor de competente, na foma do art. 23, § 4°
de referência considerado nas pesquisas reaíizadas, confome

As planilhas apresentadas pelo setor de competente e
ferência (máximo) conforme registro nas planilhas. Resultan
mo valor máxirno admissível para a contratação.

0 valor máximo desta contratação é de RS
a e três centavos)  conforme pesquisa de preço

S

s  parâmetros  gerais
a-se que o preço na
ecialmente, através

a,  obtidos  mediante
14,133/2021, o preço

o processo.

autos, conforme preço de
resentada será considerado

a e quatro mil, oitocentos e oito reais e
em anexo e demais  documentos  que

tos idênticos ou similares, as pesquisasíoram realizadas no Tome Conta e Porial Nacional de
ratações. 0 ponto fündamental é a estimativa de despesa, assim, a fim de estimar o valor da

ntratação direta a ser celebrada, a Administração Pública deverá observar as disposições do
ri. 23, doo, anexo nos autos.

Assim, o ari. 72j inciso  11,  determina à Administração  Pública a realização de pesquisas
de  preços  também  no  processo  admin.tstrativo  de  contratação  direta,  seguindo  os  mesmos

parâmetros gerak L]tilizados para a realização de pesquisa de preços feita no bojo das licjtações.
Ressa]ta-se  que  o  preço  na  contratação  direta  apresenta  requisito  objetivo  de  escolha  nas
contratações  diretas,  especialmente,  através da  modalidade  de  inexigibilidade ou  Dispensa de
Licitaçã0.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante

pesquisa no sítio do Tome Contas do Tribunal de Contas do  Estado de Pernambuco-TCE/PE e
Poriais de Municípios no Estado de Pernambuco, ainda de contratações anteriores no município,

na forma do Art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, o preço médio de referência considerado nas

pesquisas realizadas.

As pesquisas realizadas estão anexas nos autos. Resultante de pesquisa nos Portais de
Municípios no Estado de Pernambuco, na forma do Art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, tomada
como parâmetro a média entre os preços cotados de contratos e prestação de serviços de mesma
natureza, que será considerado como valor máximo admissível para a contratação.
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Tome conta PNPC
A locação de um poço
artesiano, instalado com
bomba de água e
demais acessórios,
localizado no Sitio
Repartição para
distribuição de água,
utilizando toda a
capacidade de vazão de
água do poço ariesiano
profundo,  para
abastecer a escola
Manoel Bento e atender
as necessidades da
comunidade do Sítio
Repariição.

R$ 32.400,00

Os  recursos  para  custear  tais  despesas  são

R$ 36.000,00 R$ 36.025,00

exas nos autos,  conforme
e referência foi resultante da

xirib   global   admissível   para   a

advindQ  do
'Finan€eiro vigen{e, a existêncja da disponibilidade/compatibilid

para o valor máximo apresentado, e no Temo de Referência,
REFERENC]A para a execução do objeto na contrataçãot

02` PODER EXECUTIVO ORGÃ0

24 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Orçamento  do  Exercício
Recursos Orçamentários e

contemplado no TERMO DE

12.122.1201,2027,0000 -MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA UMDADE

3, 3. 90,36.00 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA FÍSICA

Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de verificar os
requisitos de habilitação estabelecidos no Art, 62, da Lei n° 14.133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de infomações

e documentos necessârios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

1  -jurídica;

11  -técnica;

111  -fiscal,  social  e trabalhista;

IV - econômico-financeira.
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06Ct

Os documentos relacionados foram entregues dentro do prazo de cadastro e aberiura dok __T`±± =r_=.=##¢
certame.

Os   documentos  da   licitante   classificada  atendem   às   condições  de   participação   no
ceriame, conforme previstonos arts. 62 a 70 da Lei n° 14,133/2021.

Diante  do  apresentado,  resta  deixar  resignado  que  a  contratada  demostrara  habilmente  sua
habilitação jurídica.

LUANABAT]Sm#AÊÉENSDEBARROS

Secrstária MunicipaJ de Educaçãõ   +

Poriaria 0512025
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Com relação à razão de escolha de determinado fornecedor ou prestador de serviços, hà casos
em que o interesse público se relaciona com o desempenho propriamente dito. Não se tratará de selecionar
o melhor para atribui-lhe um destaque,  mas de obter os préstimos de uma empresa ou pessoa física para
atender certa necessidade pública, eis que haverá critério objetivo de julgamento, permitindo uma possível

viabilidade da competição.

Assim, a contratação do respectivo particular resultou em uma avaliação da necessidade pública,

da   identidade   e   das   condições   proposta   pelo   particular]   sendo   realizado  segundo   os   critérios   da
razoabi]idade.

Verificou-se  esta  Municipalidade  que  a  referida contratação

indispensável os interesses da Administração na prestação dos serviço

Conforme  andamento  das  vías  legaist  no  presente  caso,
Municipal,  e a quem  possa de díre#o,  no que díz respeito a
acostado nos autos, resolvemos o seguinte:

melhor

Saliente-se  que  a  mesma apresentou documentação
s de habilitação, atendendo a Lei Federal n° 14.133/2

A necesstdade da justificativa do preço decorre dos
lega}idade,  legitimidade,  proporcionalidade

atender o interesse público,
e  razoabili

com o devido d

ra atender de forma

rmar  a  Sr.  Gestora

jetivo da solicitação

primento  de  um  ou  mais

a mo{ivação,  da economicidade,

de,  bem como da imperiosa necessidade de se
robídade.

Aínda sobre o assunto,  verificou-se que, além  dos  aspeGtosmenà'i`onados  acima,  ratificando o

valor  de  mercado  apresentado  pelo  setor  competente,  resgüardou  o 'çri{ério  do  menor  preço  e  que
rea}mente atende às necessidades do objeto ora em anãlise, üisando à observância legal dos princípios
économicidade e da meihor vantagem.

Tais fatos é que levaram à escolha para €ontratação do senhor: GILVAN FERREIRA DA SILVA,
inscrito  no  CPF/MF sob  o  n°  ***.71Ü.***-49,  e  RG sob  o  n° *.978.#*,  Residente  e  domiciliado  no Sítio

Rôpariição, n. 20-E, Zona Rural, Brejão-PE, CEP: 55325:000.

Razão da Escolha do Prestador de SeNiços, nos procedimentos administrativos para contratação,
aAdministraçãotemÍ}deverdeverificarosreqüisitosdehabffltaçãoestabelecidosnoaft.62daLeiFederal
n° 14.133/2021. Na verificação preliminar dos dooumentos de habilitação do prestador de serviços acima,
foi identfficado e escolmdo porque pertinente ao objeto demandado, apresentou a documentação referen{e
à habilítação, o valor caracteriza a proposta vantajosa à Administração Pública local.

Resta  deixar  consignado  que  a  contratada  demonstrou  habilmente  sua  habilitação  juridica,
conforme acostado aos autos.

No  processo em  epígrafe,  se verificou  haver necessidade  de justificativa de  preços  (estimativa)

pelo princípio da razoabilidade a administração utilizou para este evento de igual modo, verificou-se que as
contratações dos cantores em outros Municípios, através de consulta no site do tome conta do Tribunal de

Contas   de   Pernambuco   e   Porial   Nacional,   estão   compatíveis   com   o   preço   mercado,   conforme
demonstrativos em anexo.

Porianto, fica demonstrado o  atendimento ao delineado  no ari.  23,  § 4° da  Lei  14.133/2021,  os

preços estão em conformidade  com  os  praticados em  contratações semelhantes de objetos  da  mesma
natureza.

ara contrata

raça Melquiades Bemardo, 1 - Centro | 55.325-000 | Brejão-PE.
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supracitado  considerando  o  disposto  de  todas  as  das  disposições  no  Termo  de  Referência,  o  valor

proposta e:                                                                                                                                                                               ,
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0 valor para a presente locação apresentado conforme a

preços praticados no mercado. lsto porque, à primeiravista, pela
utilizados em  anos anterjores,  e em outro§ Municípios  iguais
igual contratado.

Ressalta-se, que a contratação dos serviços não serã
interessante, mas a realização dos valores praticado no m

que melhor atenda ao princípio da economicidade;

0 crftêrio do preço pefa execuçã
como regra geral, e o meio de

planilha constando o valor e d€

No caso em questão verfficamos, como já foi dfto,

estar dentro dos
idade, e pelo preço
orte, que o valor é

ramente útil atrativo ou

stabelecimento do menor

escoJha do adjudicaíàrio dire±o
s` do respestivo processo,

'a-Se de situação periinente
à contratação direta, via ]nexigibí]idade de licftação, 0 valor estabelecido, para os serviços

que se qualificam como riecessàrio aíender as demandas, confome planilha apresentada
peío setor competente, constante nos autos.

Em relação ao preçp ainda, verffica-se que o mesmo està coriorme a realidade
estabelecjda na planilha o#ameníària, sem apljcaéão de reajuste ao [eSerido valor, sem

qualquer afroria à lei de regência dos ceriames l`icftaíôrios, Lei Federal n,14.133/2021.

Marçal Justen Filho, no ±ocarie ao princípio da economicidade assim afiirma:

"...    Não   basta   honestidade   e   boas   intenções   para   valídação   de   aíos

administrstivos. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente
sob o porito de vi.sta da gestão dos recursos públicos". (Justen Filhci,1998, p.66).

Porianío,  é  possível  entender  que  dentro  das  caracíerístiicas  desejadas,  sem

qualquer escolha arbitrària para a contratação do objeto ora cftado, tendo em vista os
critérios objetivos e obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Adminístração.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:

"Em  Últ.ima  anàl.ise,  aplica-se  o  princípio  da  proporc.ionalidade.  A  contraíação

deverà ser o instrumento satistaíório de eliminação do risco de sacrffício dos interesses
envolvidos.  Mas  não  haverà  cabimento  em  promover contratações  que  ultrapassem  a
dimensão  e  os  limites  da  preservação  e  realização  dos  valores  em  risco."  (JUSTEN
FILHO,  2002:  240).

Como dito acima, a contratação neste caso necessita de prévia justificativ
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da  plena  viabilidade  do  meio  preíendido  para  atendimento  da  necessidade  pública.  A  7

Adm.inistração deve proceder à solução compatível com a real necessidade que conduz à
contraíação,  0  que  o  legislador  pàtrio  preíendia  era  a  dlspensa  ou  inexigibilidade  de
licitação em razão de situação, e não da inércia administraíNa.

Desta forma,  o prestador de serviço apresentou  as caracíerísticas de preços e
habilitação, fica apresentada neste processo para a contratação dos seNiços objeto do

presente procedimento, registrando-se os valores apresentados pela empresa.

Verificado   os   preços   constaníes   na   planilha   orça,
aprofundamentos  por  parie  da  Comissão,  que  o  valor  es
Administração e demonstra que o valor se encontra no
autos.

Como se sabe, o obúetivo dos procedimentos
mais vantajosa e que ap[eseníe melhoT 'resultado pa
caràíer  excepcional  das  ressaívas  de  Íicitação,
fo{malização desses p{ocessos é a justiEcaíiva do

Por  estas  razões,  entende-se  que  a escolh
re§entada, assim como o preço porela

Remetam-se os autos. com obietivo d

•ia,    sem   maiores

do  apresentado  a
apenso aos

cionar a proposta
e considerando o
indispensãveis  à

para  a  contratação  ora
isitos legais aquj expostos.

)S\ra.  De[a:

io de Br€ião/Pra}           Procuradoria Juri`diGa d

bl          Controladoria Geral do Municípío de Breião/P

Acostado toda a documenta¢ão aos autos aue instFu€ resente Drocedimento.

Assim, oom fundamento no ariígo supracitado da Leí Federal n° 14.133/2021, Agente de
tratação e equipe de apoio apFesenta a justificatiya para análise e demais considerações que

r ventura se fizerem necessárias.

Pe]os áewiços objeto deste processo, fica registrado o respectivo valor unitário e g]obal

prop®stQ pelo `senhor que é de Total: Fes Z7.324too {v]nte sete mil trezenios e v]nte quatro
reajsj, no{a-se que o valor da contratação está den{po do limite previsto em lei, com isto, objetiva-
se  atender aos  princ{pÍos  da  legalidade,  economicidade  e  celeridade,  realizando  a  presente
contratação,

Portanto,  é\ possível en{ender que  dentro das  características desejadas,  sem qualquer
escolha arbitrária para a contratação do objeto ora citado, tendo em vista os critérios objetivos e
obtendo um preço justo a ser desémbolsado pela Administração.

Do   acima   exposto,   inobstante   o   interesse   em   locar   o   poço   ao   referido   senhor,
relativamente a prestação do serviço em questão, é decisão discricionária da Autoridade Superior

optar pela contratação ou não.

Brejão, 05 de Fevereiro de 2025

José 11

ente de ContHtaç
Portaria 088/2025

nlor
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Secreíária Municipal de Educação

Poriaria 05/2025
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